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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE (DPE/AC) 

VI CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE 
RESERVA NO CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DE NÍVEL I 

 
PROVA ORAL 

 
DIREITO CIVIL 

 

PONTO 1: AUSÊNCIA 
 

 
Quais são os requisitos exigidos pelo Código Civil para a abertura da sucessão definitiva? É indispensável a 
prévia abertura da sucessão provisória para a abertura da sucessão definitiva? Justifique suas respostas com 
base na legislação de regência e no entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 
 
 
TÓPICOS DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO ABORDADOS 
2 Pessoas naturais. 2.9 Ausência. 
 
PADRÃO DE RESPOSTA 
 
 São requisitos para a abertura da sucessão definitiva: a) haver decorrido o prazo de dez anos desde o 
trânsito em julgado da sentença que concedeu a abertura da sucessão provisória; ou b) comprovar-se que o 
ausente atingiu a idade de oitenta anos e que há cinco anos não se têm notícias dele. 
 Segundo o Superior Tribunal de Justiça, “3 – Apenas a regra do art. 37 do CC/2002 pressupõe a 
existência da sucessão provisória como condição para a abertura da sucessão definitiva, ao passo que a regra do 
art. 38 do CC/2002, por sua vez, é hipótese autônoma de abertura da sucessão definitiva, de forma direta e 
independentemente da existência, ou não, de sucessão provisória. 4 – A possibilidade de abertura da sucessão 
definitiva se presentes os requisitos do art. 38 do CC/2002 decorre do fato de ser absolutamente presumível a 
morte do autor da herança diante da presença, cumulativa, das circunstâncias legalmente instituídas — que teria 
o autor da herança 80 anos ao tempo do requerimento e que tenha ele desaparecido há pelo menos 05 anos” 
(STJ, Terceira Turma, REsp. 1.924.451/SP (2021/0056088-9), rel. min. Nancy Andrigui, julgamento em 
19/10/2021, DJe de 22/10/2021). 
 

Código Civil 
Art. 37. Dez anos depois de passada em julgado a sentença que concede a abertura da 
sucessão provisória, poderão os interessados requerer a sucessão definitiva e o levantamento 
das cauções prestadas. 
Art. 38. Pode-se requerer a sucessão definitiva, também, provando-se que o ausente conta 
oitenta anos de idade, e que de cinco datam as últimas notícias dele. 

 


